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Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em conformidade com os dispositivos legais e estatutários, submetemos à apreciação de V.Sas as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020. � A Administração

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 740 1.060
Contas a receber de clientes 5 548 2.297
Estoques 6 122 245
Adiantamento a fornecedores 6 101
Impostos a recuperar 7 65 73
Outras contas a receber 27 11

1.508 3.787
Não circulante
Contas a receber de clientes 5 29 1
Impostos a recuperar 7 – 68
Depósitos judiciais 8 17

37 86
Total do Ativo 1.545 3.873

Passivo e patrimônio líquido Nota 2021 2020
Circulante
Fornecedores 22 40
Terrenos a pagar 9 108 616
Impostos e contribuições a recolher 10 91 162
Dividendos a pagar 8 e 12.d – 6
Contas a pagar - partes relacionadas 8 – 1.600
Outras contas a pagar 39 114

260 2.538
Não circulante
Fornecedores 17 –
Terrenos a pagar 9 259 18
Provisão para contingências 11 31 90

307 108
Patrimônio líquido 12
Capital social 2.100 2.100
Prejuízos acumulados (1.122) (873)

978 1.227
Total do passivo e patrimônio líquido 1.545 3.873

Demonstrações do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Nota 2021 2020
Receita operacional líquida 13 194 315
Custos dos imóveis vendidos e serviços prestados
Custo dos imóveis vendidos 14 (122) (367)
Lucro bruto/(Prejuízo) 72 (52)
Outras/(despesas) receitas operacionais
Vendas (5) (70)
Administrativas e gerais 15 (504) (1.641)
Outras receitas 183 157

(326) (1.554)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 16 55 216
Despesas financeiras 16 (8) (12)

47 204
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social (207) (1.402)
Imposto de renda 17 (29) (13)
Contribuição social 17 (13) (7)
Prejuízo do exercício (249) (1.422)

Demonstrações do resultado abrangente 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

2021 2020
Prejuízo do exercício (249) (1.422)
Resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total (249) (1.422)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de Reais)
Capital Social Reserva Legal Reserva de Lucros (Prejuízos) Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 11.100 531 18 – 11.649
Prejuízo do exercício – – – (1.422) (1.422)
Redução de capital (Nota 12a.) (9.000) – – – (9.000)
Reserva legal – (531) – 531 –
Reserva de lucros – – (18) 18 –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 2.100 – – (873) 1.227
Prejuízo do exercício – – – (249) (249)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 2.100 – – (1.122) 978

Demonstrações dos fluxos de caixas - Método indireto 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

2021 2020
Prejuízo antes dos imposto de renda e contribuição social (207) (1.402)
Provisão/(reversão) para contingências (59) 55
Provisão/(reversão) para perda por redução ao valor recuperável 
	 de ativos financeiros (219) (127)
Baixa de impostos a recuperar para perdas 68 –
Baixa de outras contas a receber para perdas 10 –
Outros (26) (89)
Redução/(aumento) nos ativos operacionais
Contas a receber de clientes 1.940 9.273
Estoques 123 452
Adiantamento a fornecedores 95 (101)
Impostos a recuperar 8 13
Outras contas a receber (26) (1)
Depósitos judiciais 9 57
Aumento/(redução) nos passivos operacionais
Fornecedores (1) (100)
Terrenos a pagar (267) (1.138)
Outras contas a pagar (49) 64
Contas a pagar - partes relacionadas (1.600) 1.600
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais (201) 8.556
Imposto de renda e contribuição social pagos (113) (461)
Fluxo de caixa líquido proveniente das (utilizado nas) 
	 atividades operacionais (314) 8.095
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de dividendos (6) –
Redução de capital – (9.000)
Caixa líquido gerado (aplicado nas) pelas atividades 
	 de financiamentos (6) (9.000)
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (320) (905)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.060 1.965
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 740 1.060
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (320) (905)

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: A Companhia foi constituída em 11 de setembro de 
2007, com sede atual em Osasco/SP. Para atender aos propósitos societários, a Com-
panhia tem por objeto específico e exclusivo a promoção, incorporação, construção, 
venda e realização do empreendimento imobiliário em desenvolvimento no imóvel 
localizado no município de Osasco, estado de São Paulo, na Rua Juan Vicente, 482 
- Jardim Quitaúna. O desenvolvimento do empreendimento é efetuado em conjunto 
por meio das acionistas Sisan Empreendimentos Imobiliários Ltda. e Banif Real Estate 
(Brasil) S/A. O empreendimento é composto por 19 torres, divididas em 5 fases, as 
quais foram entregues nas seguintes datas: 1ª fase em Julho de 2012, 2ª fase em 
Novembro de 2012, 3ª fase em Agosto de 2014, 4ª fase em Maio de 2016 e a 5ª fase 
em Dezembro de 2017. Efeitos da Covid-19: A pandemia relacionada à COVID-19 
(Coronavírus) representa um fator de risco de mercado, incluindo incerteza nos mer-
cados imobiliários. A Companhia continuará monitorando as condições de mercado 
à medida que as informações estiverem disponíveis e avaliando os possíveis impactos, 
se houver, sobre o valor de seus investimentos imobiliários. 2. Base de elaboração 
e apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras 
foram aprovadas pela Administração da Companhia em 24 de maio de 2022. 
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram elabora-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a 
legislação societária - Lei nº 6.404/76, complementadas pelas alterações introduzidas 
pelas Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09 e nos Pronunciamentos, nas Orientações e nas 
Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), especifi-
camente o CPC para Pequenas e Médias Empresas - PME (NBC TG 1000), delibera-
dos pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e 
correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.2. Base de 
mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo 
histórico, com exceção dos instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demons-
trações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Com-
panhia. Todos os saldos apresentados em Reais nestas demonstrações financeiras 
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a Ad-
ministração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revis-
tas de maneira contínua. O impacto de tais revisões é reconhecido no exercício em 
que são efetuadas. As informações sobre premissas e estimativas que possuam um 
risco significativo de resultar em ajuste material dentro dos próximos exercícios sociais 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota Explicativa nº 5: Perda por 
redução ao valor recuperável de ativos financeiros; • Nota Explicativa nº 11: Provi-
são para contingências - reconhecimento e mensuração de provisões e contingên-
cias: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude de saídas de recursos. 
No entendimento da Administração da Companhia, os assuntos anteriores não apre-
sentam risco significativo de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ati-
vos e passivos para o próximo exercício social. 3. Resumo das principais práticas 
contábeis: As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira 
consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações financeiras. 
3.1. Caixa e equivalentes de caixa: São representados por disponibilidades em 
moeda nacional e aplicações financeiras, cujo vencimento das operações na data da 
efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e apresentam risco insignificante de 
mudança de valor justo e que são utilizados pela Companhia para o gerenciamento 
de seus compromissos de curto prazo. As aplicações financeiras incluídas como caixa 
e equivalente de caixa são classificadas na categoria “ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado”. 3.2. Ativo circulante e não circulante: Contas a receber 
de clientes: As contas a receber de clientes por venda de imóveis são atualizadas 
monetariamente de acordo com cláusulas contratuais, tendo como contrapartida 
receitas operacionais. Para as contas a receber de clientes por venda de imóveis foi 
constituída provisão para perda por redução ao valor recuperável nos títulos vencidos 
há mais de 180 dias, sendo o montante considerado suficiente para cobrir eventuais 
perdas. Estoques: Nos imóveis a comercializar, a parcela em estoque corresponden-
te ao custo incorrido das unidades ainda não comercializadas, está demonstrada ao 
custo de construção, que não excede ao seu valor líquido realizável, compostos por 
terrenos, materiais, mão de obra aplicada e gastos vinculados ao desenvolvimento do 
projeto imobiliário relacionado à aquisição de terreno, materiais, mão de obra aplica-
da, despesas com incorporação, capitalização de juros e outros correlatos. A aquisi-
ção do terreno foi efetuada através de permuta financeira, com compromisso de re-
passe da receita decorrente da venda dos empreendimentos, ao proprietário do 
terreno, como forma de pagamento, na proporção do recebimento. Demais ativos 
circulantes e não circulantes: São apresentados pelo valor líquido de realização. 
3.3. Passivo circulante e não circulante: Uma provisão é reconhecida no balanço 
patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação real legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja 
requerido para saldar a obrigação. São acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 3.4. Impos-
to de renda, contribuição social e RET: O Imposto de renda e a Contribuição so-
cial, do exercício corrente, são calculados com base no lucro presumido com períodos 
de apuração trimestral encerrados em 31/03, 30/06, 30/09 e 31/12 de cada ano ca-
lendário como forma de apuração dos impostos IRPJ e CSLL. A base de cálculo do 
Imposto de renda é calculada a base de 8% sobre as receitas brutas de Vendas de 
Unidades e 100% sobre as demais receitas. A Contribuição social é calculada a base 
de 12% sobre as receitas brutas de venda de unidades e 100% sobre as demais re-
ceitas, sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares do Imposto de renda e da 
Contribuição social. As alíquotas aplicadas sobre a base de cálculo tributável são de 
15% acrescida do adicional de 10% aplicadas sobre o excedente de R$ 60 no trimes-
tre para Imposto de renda e 9% sobre a base de cálculo para Contribuição social. A 
despesa com Imposto de renda e Contribuição social compreende os  Imposto de 
renda e Contribuição social correntes reconhecidos no resultado. O imposto corrente 
é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre a base de cálculo tributável do 
exercício, as taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data 
de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a 
pagar com relação aos exercícios anteriores. Diante do benefício fiscal concedido, 
pela Medida Provisória 601/12 convertido na Lei 12.844/13, a empresa fez a adesão 
ao Regime especial de tributação aplicável as Incorporadoras Imobiliárias - RET para 
as Fases III, IV e V do empreendimento em 05/2013, 12/2014 e 09/2015, respectiva-
mente, que permite a tributação da receita mensal recebida sobre a venda de unida-
des dessa fase à alíquota de 4%. A receita dos meses anteriores, assim como a receita 
decorrente de outras fases do empreendimento mantém a tributação pelo lucro 

presumido. 3.5. Instrumentos financeiros: De acordo com o CPC aplicável às pe-
quenas e médias empresas (PME) o  reconhecimento, mensuração e evidenciação 
dos instrumentos financeiros ativos e passivos da Companhia são registrados ao cus-
to amortizado, tais como: contas a receber, fornecedores e terrenos a pagar. A Com-
panhia  reconhece um ativo financeiro por seu valor presente à vista, incluindo o 
pagamento dos juros, quando aplicável. A Companhia reconhece títulos de dívidas 
emitidos inicialmente na data em que são originados. Todos os outros passivos finan-
ceiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se 
torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. Tais passivos financeiros 
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescidos de quaisquer custos de 
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são 
medidos pelo custo amortizado através do método de juros efetivos. 3.6. Provisão 
para garantia: A Companhia opera com empresa terceirizada que é a própria ga-
rantidora dos serviços de construção no período pós-obra, portanto, não mantém 
provisão para cobrir gastos com reparos em empreendimentos. 3.7. Provisão para 
contingências: É constituída sempre que for provável que possa haver uma saída de 
recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança, levando em conta a opinião dos assessores 
jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, a complexi-
dade e o posicionamento de tribunais. As contingências classificadas como perdas 
possíveis não são reconhecidas contabilmente, sendo apenas divulgadas nas de-
monstrações financeiras, e as classificadas como remotas não requerem provisão 
nem divulgação. 3.8. Apuração do resultado: As receitas, custos e despesas são 
apresentados, de acordo com o objeto social específico seguindo o regime da com-
petência. 3.9. Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor da con-
traprestação recebida ou a receber pela comercialização das unidades vendidas no 
curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos im-
postos e cancelamentos gerados pelos distratos. A receita operacional é reconhecida 
quando a Companhia satisfaz à obrigação de desempenho ao transferir o bem ou 
serviço prometido ao cliente, ou seja, quando o cliente obtém o controle dos bens ou 
serviços, quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança e é provável 
que benefícios econômicos futuros fluam para a entidade. (a) Venda de unidades 
concluídas: Venda de unidades negociadas depois da conclusão do empreendimen-
to. A receita é reconhecida no Resultado no momento em que a venda é efetivada. 
(b) Venda de unidades durante a construção: Venda de unidades negociadas 
durante a construção do empreendimento. O reconhecimento da receita é feito pelo 
percentual de evolução do empreendimento. 4. Caixa e equivalentes de caixa: Os 
valores de caixa, bancos e aplicações financeiras referem-se as disponibilidades man-
tidas pela Companhia, que serão utilizadas para liquidar os compromissos de curto 
prazo.  As aplicações financeiras são compostas por CDB - Certificados de Depósitos 
Bancários do Banco Bradesco no montante de R$ 140 e Fundo de Renda Fixa da CEF 
no montante de R$ 374 (em 2020 R$ 316 por CDB -  Certificados de Depósitos 
Bancários do Banco Bradesco), todas com remuneração atrelada ao CDI, liquidez  
diária e sem penalização de resgate.

2021 2020
Caixa 2 2
Bancos 224 742
Aplicações financeiras 514 316

740 1.060
5. Contas a receber de clientes: Os valores relativos a clientes por incorporação de 
imóveis foram registrados de acordo com a prática contábil descrita na Nota 
Explicativa nº 3.2. Esses valores são atualizados conforme cláusulas contratuais,  
pela variação do Índice Nacional de Construção Civil - INCC, após a conclusão da 
obra e expedição do “habite-se”, os valores a receber de clientes são atualizados  
pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - IPCA e líquidos de 
posição para perda por redução ao valor recuperável de ativos financeiros. Conforme 
cláusulas contratuais, a partir da expedição do certificado de conclusão da obra 
(Habite-se), as prestações vincendas de clientes da Fase V do empreendimento  
cujas parcelas serão pagas com recursos próprios, são acrescidas de juros de 12% 
(doze por cento) ao ano.

2021 2020
Clientes - Incorporações Imobiliárias 1.183 3.123
Provisão para perda por redução ao valor recuperável de 
	 ativos financeiros (*) (426) (441)
Provisão para distratos (*) (180) (384)

577 2.298
(*) As provisões foram contabilizadas na rubrica de despesas com vendas.

2021 2020
Circulante 548 2.297
Não circulante 29 1
As parcelas do circulante e não circulante têm vencimento conforme segue a seguir:
Vencidas 2021 2020
Até 90 dias 9 6
De 91 a 180 dias 6 515
Acima de 180 dias 1.116 2.541

1.131 3.062
A vencer
2021 – 60
2022 23 1
2023 13 –
2024 12 –
2025 4 –

52 61
(–) Perda por redução ao valor recuperável de ativos financeiros (426) (441)
(–) Provisão para distratos (180) (384)

577 2.298
6. Estoques: Refere-se ao empreendimento imobiliário denominado Residencial  
São Cristóvão com a finalidade de venda para fins residenciais. O saldo do estoque 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 está composto da seguinte forma:

2021 2020
Imóvel a comercializar - Unidade concluída 122 245

122 245
O empreendimento é constituído de 1.444 unidades autônomas, distribuídas em  
19 torres, divididas em 5 fases, as quais foram concluídas. Em 31 de dezembro de 
2021, a Companhia possui 1 unidade em estoque, os  percentuais de vendas das 
respectivas fases do empreendimento são:
Fase I 2021 2020
Torre Azulão 100,00% 100,00%
Torre Beija Flor 100,00% 100,00%
Torre Colibri 98,68% 100,00%
Torre Sabiá 100,00% 100,00%

b. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada 
exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do  
capital social. c. Reserva de lucros: A reserva de lucros refere-se à retenção do saldo 
remanescente de lucros acumulados, a fim de atender a projetos de crescimento dos 
negócios a ser estabelecido e proposto pelos Administradores da Companhia em seu 
plano de investimentos, e deliberado em Assembleia Geral. d. Dividendos: O estatuto 
determina a distribuição de um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido do exercí-
cio, ajustado na forma da Lei. Os dividendos a pagar foram destacados do  patrimônio 
líquido no encerramento do exercício e registrados como obrigação no passivo. Em 
10/12/2021 foi liquidado o montante de R$ 6 referente a dividendos do exercício 2019. 
13. Receita de venda de unidades:  As receitas por incorporação e venda de 
imóveis estão assim compostas:
Receita por incorporação e venda de imóveis 2021 2020
Receita por vendas de unidades 200 326
Receita operacional bruta 200 326
(–) Tributos sobre vendas (6) (11)
Receita operacional líquida 194 315
14. Custos dos imóveis vendidos: Os custos dos imóveis vendidos estão assim
compostos: 2021 2020
Custo de materiais (100) (301)
Custo do terreno (22) (66)

(122) (367)
15. Despesas administrativas e gerais: 2021 2020
Serviços prestados (217) (855)
Despesas estruturais (1) (11)
Utilidades e serviços públicos (1) (2)
Despesas com indenizações (122) (233)
Impostos e taxas (84) (144)
Outros (a) (31) (358)
Demais (48) (38)

(504) (1.641)
(a) Refere-se substancialmente a serviços de mão de obra (gerenciamento de obra, 
vigilância do empreendimento, coordenação de projetos), ITBI - imposto sobre a 
transmissão de bens imóveis pagos pela Companhia no momento da venda, IPTU - 
imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana e condomínio de unidades 
em  estoque. 
16. Resultado financeiro: 2021 2020
Receitas financeiras 55 216
Rendimento aplicação financeira 12 42
Juros ativos 43 85
Outros – 89
Despesas financeiras (8) (12)
Despesas bancárias (8) (12)
Resultado financeiro líquido 47 204
17. Imposto de Renda e Contribuição Social: Impostos correntes: O Imposto de 
renda e Contribuição social corrente foram apurados com base nos critérios 
informados na nota 3.4.
Impostos correntes 2021 2020
Receita de venda de unidades 180 –
Base de cálculo redutor de 8% - IRPJ 14 –
Base de cálculo redutor de 12% - CSLL 22 –
Outras receitas 133 46
Base de cálculo total - IRPJ 147 46
Base de cálculo total - CSLL 155 46
IRPJ - 25% (28) (7)
CSLL - 9% (14) (4)
Receita de vendas de unidades - Base RET 1.961 9.599
Outras receitas 40 83
IRPJ - RET- 1,26% (25) (123)
CSLL - RET - 0,66% (13) (64)
Total IRPJ no exercício (53) (130)
Total CSLL no exercício (27) (68)
Impostos diferidos: Os impostos e contribuições sociais são diferidos em função 
das diferenças temporárias apuradas sobre as receitas de vendas de unidades.  
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os impostos diferidos 
constituídos foram:
Impostos diferidos 2021 2020
Reconhecimento de receita (385) 62
Base de cálculo redutor de 8% - IRPJ (31) 5
Base de cálculo redutor de 12% - CSLL (46) 7
IRPJ - 25% 5 (1)
CSLL - 9% 4 (1)
Receita de venda de unidades - Base RET (1.555) (9.335)
IRPJ - RET - 1,26% 19 118
CSLL - RET - 0,66% 10 62
Total IRPJ no exercício 24 117
Total CSLL no exercício 14 61
18. Outras informações: a. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política 
de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes con-
siderados suficientes para cobrir eventuais sinistros,  considerando a natureza de sua 
atividade. O prazo de vigência da apólice para obras em construção, danos físicos em 
consequência de erro de projeto e responsabilidade civil encerrou-se em 20/10/2017, 
o seguro não foi  renovado devido a conclusão das obras do empreendimento. 
19.  Instrumentos financeiros: A Companhia não possui operações com instru-
mentos financeiros não refletidas nas demonstrações financeiras, assim como não 
realizou operações com derivativos financeiros. Valorização dos instrumentos  
financeiros: Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos em 31/12/2021 
e 2020 são descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização: • Caixa e 
equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 4): o valor de mercado desses  
ativos não difere significativamente dos valores apresentados nas demonstrações fi-
nanceiras. As taxas pactuadas refletem as condições usuais de mercado; • Contas a 
receber de clientes (Nota Explicativa nº 5): são classificados como recebíveis e 
mensurados pelo método do custo amortizado; • Contas a pagar - partes relacio-
nadas e Terrenos a pagar (Nota Explicativa nº 8 e 9): o valor de mercado desses 
passivos não difere significativamente dos  valores apresentados nas demonstrações 
financeiras. Após o reconhecimento inicial, são mensurados pelo  custo amortizado.

A Diretoria
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Relatório do Auditor Independente Sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas da SC Empreendimentos e Participações SPE S.A. - 
Osasco - SP - Opinião sobre as demonstrações financeiras: Examinamos as 
demonstrações financeiras da SC Empreendimentos e Participações SPE S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da SC Empreendimentos e Participações SPE S.A. em  
31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações financeiras: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 

com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração 
e da governança pelas demonstrações financeiras: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 

distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 

obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Osasco, 24 de maio de 2022.

BDO RCS Auditores Independentes SS� Andreia Gini de Souza
CRC 2 SP 013846/O-1� Contadora - CRC 1 SP 270310/O-9

Fase II 2021 2020
Torre Albatroz 100,00% 100,00%
Torre Canário 100,00% 100,00%
Torre Ibis 100,00% 100,00%
Torre Pardal 100,00% 100,00%
Fase III
Torre Arara 100,00% 100,00%
Torre Cacatua 100,00% 100,00%
Torre Cotovia 100,00% 100,00%
Torre Sanhaço 100,00% 100,00%
Fase IV
Torre Gaivota 100,00% 100,00%
Torre Ibijaú 100,00% 100,00%
Torre Perdiz 100,00% 100,00%
Torre Pica Pau 100,00% 100,00%
Fase V
Torre Martin Pescador 100,00% 98,68%
Torre Tucuvira 100,00% 98,68%
Torre Uirapuru 100,00% 100,00%
A obra foi concluída em 16 de dezembro de 2017 conforme Ata da Assembleia Geral 
Ordinária de instalação do condomínio. Os saldos em estoque das unidades a comer-
cializar são revisados anualmente para avaliar a recuperação do valor contábil, na data 
de encerramento do exercício foi comparado o valor contábil com o seu valor realizá-
vel por meio dos fluxos de caixas esperados, na qual não foi apurado valor de perda. 
7. Impostos a recuperar: 2021 2020
IRPJ e CSLL a compensar 65 73
ISS – 68

65 141
Circulante 65 73
Não circulante – 68
8. Partes relacionadas: As partes relacionadas da Companhia estão compostas pela 
Sisan Empreendimentos Imobiliários Ltda. e Banif Real Estate (Brasil) S/A, acionistas 
da Companhia, bem como as empresas que fazem parte de seus respectivos grupos
societários, seus administradores e usufrutuário. 2021 2020
Passivo
Contas a pagar (a) – 1.600
Sisan Empreendimentos Imobiliários Ltda. – 800
Banif Real Estate (Brasil) S/A – 800
Dividendos a pagar (12.d) – 6
Sisan Empreendimentos Imobiliários Ltda. – 3
Banif Real Estate (Brasil) S/A – 3
Circulante – 1.606
Resultado (b)
Assessoria e Consultoria - PJ (27) (229)
Total (27) (229)
(a) O saldo passivo de R$ 1.600, refere-se a redução de capital a liquidar - conforme 
AGE de 09/09/2020 - registrada na JUCESP em 08/12/2020. A SC Empreendimentos 
e Participações SPE S.A. liquidou integralmente o saldo com partes relacionadas em 
julho de 2021; (b) Refere-se a contrato de prestação de serviços de gestão técnica e 
financeira com a relacionada Sisan Empreendimentos Imobiliários Ltda., que inclui a 
prestação de serviços jurídicos-administrativos, acompanhamento e análise do 
projeto, publicidade e gestão comercial, coordenação da cobrança, atendimento aos 
promissários compradores, elaboração de controles financeiros, gestão do 
financiamento, etc. A base de remuneração está vinculada a 1% do rendimento 
bruto mensal do VGV - Valor Geral de Vendas.
9. Terrenos a pagar: 2021 2020
Terrenos a pagar 367 634

367 634
Circulante 108 616
Não circulante 259 18
Aquisição de terreno mediante operação de permuta financeira para lançamento do 
empreendimento Residencial São Cristóvão, em que a Companhia, compromete-se 
a pagar o percentual de 10% sobre as vendas das unidades imobiliárias do 
empreendimento, de acordo com o recebimento das vendas efetuadas. Os valores 
mencionados estão devidamente atualizados até a data de 31/12/2021, de acordo 
com os compromissos firmados.
Ano de vencimento Valor
2022 108
2023 259

367
10. Impostos e contribuições a recolher: 2021 2020
RET diferido 46 108
IRPJ e CSLL diferido 1 10
PIS e COFINS diferido 1 15
RET corrente a pagar 7 27
IRPJ e CSLL corrente a pagar 35 1
Outros 1 1

91 162
Os impostos diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis 
às diferenças temporárias entre a base fiscal que determina a tributação pelo regime 
de caixa e a efetiva apropriação do lucro. 11. Provisão para contingências:  
A Companhia é parte em processos de natureza cível que envolvem basicamente 
discussão relacionadas ao empreendimento Residencial São Cristóvão. A 
Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos e análise das 
demandas judiciais pendentes decorrentes do curso normal de suas operações e com 
base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão 
no montante estimado de R$ 31 (R$ 90 em 2020), considerado suficiente para cobrir 
as perdas potenciais com as ações cíveis em curso. A Companhia possui ainda 
contingências passivas envolvendo questões cíveis no montante de R$ 254 (R$ 389 
em 2020) de processos com risco de perda possível, segundo avaliação de seus  
assessores jurídicos, para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista 
que as práticas contábeis adotadas no Brasil não determinam sua contabilização.  
12. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31/12/2021 o capital social 
integralizado é de R$ 2.100 (R$ 2.100 em 2020), representado por 2.100.020 
(2.100.020 em 2020) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em 11/02 
e 09/09/2020, a Administração aprovou a redução do capital social da Companhia 
no montante de R$ 6.000 e R$ 3.000, respectivamente, mediante o cancelamento 
de 9.000.000 (nove milhões) de ações ordinárias e nominativas. No decorrer do 
exercício 2020 foi restituído aos acionistas o montante de  R$ 7.400, enquanto  
R$ 1.600 foi liquidado integralmente no exercício 2021 (8.a). Com esta redução o 
capital social que era de R$ 11.100, ficou, assim, reduzido para R$ 2.100. A seguir a 
composição acionária da Companhia em 2021:

Acionistas
Quantidade  

de Ações
Percentual de  

Participação (%)
Sisan Empreendimentos Imobiliários Ltda. 1.050.010 50,00
Banif Real Estate (Brasil) S/A 1.050.010 50,00

2.100.020 100,00

Publicado na Folha de S.Paulo em 24/09/2022.
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